Lei dos Planos e Seguros de Saúde

Novas obras de cunho jurídico chegam ao mercado jurídico brasileiro, abrangendo, como sempre, a notória qualidade da Editora Revista dos Tribunais. De autoria do juiz de direito Maury Ângelo Bottesini vem em momento oportuno, reportando-se às principais dúvidas e questões suscitadas por essa nova lei, que, pela primeira vez no Brasil, regulamenta os serviços oferecidos pelas operadoras de medicina suplementar. Traz, além dos comentários a cada um dos artigos, o panorama geral dos aspectos introduzidos pela Lei 9.656 no sistema jurídico nacional, as diversas providências tomadas pelos órgãos oficiais e as alterações das medidas provisórias e jurisprudência a respeito do tema.

Controle da Constitucionalidade das Leis Muncipais, em sua 3ª edição, revista, atualizada e ampliada, destaca o trabalho da Dra. Regina Maria Macedo Nery Ferrari. A importância dessa obra caracteriza-se pela análise aprofundada a respeito do sistema de controle de constitucionalidade das leis municipais, enfatizando a atual posição do município na federação brasileira. Ao esmiuçar a matéria, a autora teve o cuidado de dedicar especial atenção a noções básicas do Direito Constitucional, sempre buscando estabelecer conceitos e posicionamentos que venham a auxiliar o raciocínio para uma definição do tema principal. Nesta edição foi incluído um capítulo referente à ação declaratória de constitucionalidade e seus reflexos sobre a lei municipal.
Sumulas do STJ Comentadas, de Manoel Justino Bezerra Filho, com enfoque especial a temas do Direito Empresarial, tabula o estudo no sentido de melhor compreensão e exato sentido da matéria sumulada, examinando com profundidade, as súmulas do STJ relativas ao Direito Comercial. O estudo já se faz sob a ótica do novo Código Civil. Estuda o surgimento da necessidade de sumulação tanto nos países da Commom Law  quanto nos da Civil Law a partir dos primórdios do Direito romano-germânico e do anglo-saxão, terminando por comparar o atual stare decisis do Direito americano com a súmula do Direito brasileiro. Ao final, supondo a possível aprovação da vinculação sumular, apresenta solução original e criativa, objetivando evitar que a aplicação das súmulas venha a interferir no livre convencimento dos juízes, impedindo, com isso, a evolução da jurisprudência.

Por final, o pacote de livros, traz em destaque, Direito Penal Supra-Individual, mostrando a tese originária de doutoramento defendida pelo autor. A obra disseca o estudo do recente tema dos interesses difusos e suas implicações penais com os crimes de perigo e de dano. Dentro de tal análise, o presente trabalho estimula a reflexão acerca das conseqüências da classificação dos delitos tidos como de perigo, o que ganha bastante importância especialmente pela produção legislativa acentuada de normas incriminadoras de condutas violadoras dos interesses difusos, tais como as que atentam contra o ambiente e o consumidor, dentre outras. Após analisar as diversas teorias relativas ao bem jurídico penal, o autor defende, com originalidade, a concepção de que os bens jurídicos difusos exigem a presença do dano em algumas situações, ou, ao menos, a existência do perigo concreto de dano para a sua verificação.
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